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 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 Art. 1º. Esta Lei estabelece a impossibilidade de legalização da exploração de 

jogos de azar, em todo o território nacional. 

 Art. 2º. Fica expressamente proibida toda e qualquer prática, exploração, 

estímulo, promoção e aspiração de legalizar jogos de azar em todo o território 

nacional, mesmo que comprovado o instrumento de desenvolvimento social e 

econômico. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

Notadamente, o Brasil atravessa uma das maiores crises econômicas de sua 

história. O baixo índice de crescimento da economia e a pujante elevação do 

desemprego, trouxe à tona uma discussão antiga no ordenamento jurídico brasileiro, 

que é a legalização dos denominados jogos de azar ou jogos de fortuna.  

Sempre que há queda na arrecadação e alta do desemprego, os governantes 

brasileiros buscam saídas e subterfúgios imediatos, que na maioria das vezes vem 

acompanhados de soluções mirabolantes e em sua maioria ineficazes. Não custa 

lembrar, os diversos planos econômicos fracassados que nos foram impostos ao longo 

da história. Estes planos, foram desde o congelamento de preços, onde faltavam 

produtos básicos nas prateleiras dos supermercados, ao inimaginável confisco de 

dinheiro das contas bancárias do povo brasileiro. 

Estas “soluções” de longe, nunca resolveram as questões fiscais e econômicas 

da nação, na verdade, trouxeram em sua maioria, problemas antes desconhecidos ou 

inexistentes. Segundo dados do Instituto Jogo Legal, em levantamento de 2015, foram 

movimentados cerca de R$ 20 bilhões de reais com a clandestinidade dos jogos de 

azar, principalmente em sua forma online. O lucro é bem maior do que o apresentado 

pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira reguladora dos jogos de loteria 

legalizados no país, com faturamento em torno de R$ 13,5 bilhões no último ano. 

Com o título de “Sensacional Reportagem”, o jornal O Globo de 29 de abril de 

1946 denunciou os cassinos, chamados de “fábricas do vício e do crime” pela 

reportagem. A foto, que estampa boa parte da capa, mostra um cassino lotado em 

funcionamento. Na época, o conteúdo gerou repercussão até mesmo na presidência 

da República. Eurico Gaspar Dutra, sucessor de Getúlio Vargas, ao ler a reportagem, 

decidiu proibir, no dia seguinte – através do decreto lei 9.215 -, os jogos de azar no 

país. 
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Após longo período sem debate, a Lei Zico – desenvolvida a partir da ideia do 

ministro do Esporte de Fernando Collor em 1991, Arthur Antunes Coimbra, o Zico -, 

aprovada em 1993, adaptou para o Brasil uma experiência espanhola em que os 

recursos obtidos com bingos eram revertidos para o esporte. A lei determinava que 

entidades esportivas oficiais, com a fiscalização do governo federal, poderiam operar 

casas de bingo desde que 7% do faturamento bruto fosse investido em programas 

sociais. Como as entidades esportivas não tinham dinheiro para viabilizar negócios 

tão amplos, ficou estabelecido que seriam permitidas parcerias com a iniciativa 

privada, o que culminou com diversos bingos atuando legalmente no Brasil. Em 

2000, a Lei Maguito Vilela, instituída dentro da Lei Pelé, revogou todas as 

autorizações para abertura de bingos a partir de 2002, proibindo novas instituições 

de transformar sua razão social para atuarem livremente. Em 2004, com Lula no 

Palácio do Planalto, o lobby para a liberação dos jogos de azar foi instituído até 

mesmo pelo assessor da Casa Civil da Presidência da República, Waldomiro Diniz. 

Com a descoberta de que o assessor fora flagrado cobrando propina do bicheiro 

Carlinhos Cachoeira, no mesmo ano, o presidente recuou e editou medida provisória 

vetando bingos e caça-níqueis, que permanece valendo até hoje. Waldomiro Diniz, 

por sua vez, foi indiciado na CPI dos Bingos, em 2005, sendo condenado, apenas 

em 2012, a 12 anos de prisão por corrupção. (Fonte: Site Beta Redação, acesso: 

http://www.betaredacao.com.br/jogos-ilegais-no-brasil-sorte-e-azar-em-21-

paragrafos/). 

Em meio à recente crise, a então Presidente da República, Dilma Rousseff, 

com o intuito de ampliar a arrecadação de seu governo, articulou junto ao Congresso 

Nacional, a legalização dos jogos de fortuna. Mesmo com o afastamento da 

presidente, os parlamentares que se engajaram nas negociações e articulações para 

que as práticas e explorações de jogos de azar no Brasil fossem legalizadas, 

esforçaram-se de forma tamanha, que esta questão se fortaleceu muito, ao ponto de 

atualmente estar instalada no Congresso Nacional, uma comissão especial para 

discutir, apreciar, votar e possivelmente aprovar o desenvolvimento, a exploração e 

a prática de jogos de azar em todo o território brasileiro. 

Uma análise fria e superficial acerca deste tema, provavelmente levará 

qualquer pessoa a apoiar a legalização, principalmente se esta análise for feita 

apenas pelo viés econômico e empregatício. Mas há que se falar dos males e 

desmantelos causados pela prática contínua de jogos. 

Iniciando o debate pela questão econômica, os argumentos utilizados para 

apoiar a legalização, dão conta que a instalação de cassinos e locais destinados a 

praticas de jogos de azar, será um enorme gerador de emprego, arrecadação e 

renda. Há muitas controvérsias neste caso, uma vez que comprovadamente não 

haveria o surgimento de nova fonte de renda, mas sim, uma substituição, ou seja, o 

jogador, principalmente aquele considerado viciado, deixaria de consumir e comprar 

em outros estabelecimentos, tais como, restaurantes, bares, casas noturnas, 

supermercados, lanchonetes, etc. E utilizaria seu dinheiro em locais que explorem 

http://www.betaredacao.com.br/jogos-ilegais-no-brasil-sorte-e-azar-em-21-paragrafos/
http://www.betaredacao.com.br/jogos-ilegais-no-brasil-sorte-e-azar-em-21-paragrafos/
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os jogos de azar, logo, conclui – se que haveria uma permuta no consumo e não 

uma geração de nova fonte de receita. Isso sem falar do aumento nos índices de 

desemprego, uma vez que, a bilionária indústria dos cassinos, faria investimentos 

extremamente vultosos em suas instalações, fato tal que acarretaria na falência e 

fechamento de inúmeros micros e pequenos negócios existentes nas imediações. 

A Ludomania, mais popularmente conhecido como vício em jogar, se refere 

ao comportamento de persistir em jogar recorrentemente apesar de consequências 

negativas ou do desejo de parar. Um dos "novos" problemas de saúde mental é o 

jogo. Existem muitos tipos de jogos de azar: apostas em esportes, a compra de 

bilhetes de loteria, jogos de poker, jogos de caça-níqueis e outros tipos de jogos em 

cassinos, bares ou de forma online. O jogo pode facilmente mudar de uma 

brincadeira para um problema mais sério. Existe conflito entre especialistas ao 

classificarem como uma compulsão ou uma obsessão pela prática do jogo. Há 

estudos que afirmam que ao ganhar, um jogo ativa o cérebro de maneira muito 

semelhante a quando um viciado em cocaína recebe uma nova dose. Evidências 

científicas indicam que o jogo patológico é uma dependência semelhante à 

dependência química. 

Para a OMS (Organização Mundial de Saúde), este transtorno consiste em 

episódios repetidos e frequentes de que os jogos dominam a vida do sujeito, em 

detrimento dos valores e dos compromissos sociais, profissionais, materiais e 

familiares. 

Na população geral 4% possuem sérios problemas com jogos e 1,5% 

atendem aos critérios diagnósticos de jogador patológico. Dentre viciados em jogos 

a maioria são homens (87,7%), com ensino médio ou nível superior (82,3%), 

empregados em regime integral (71,6%), casados (50,7%), média de idade 40 anos 

e renda mensal média por volta de US$ 3.500. (Fonte: Hermano Tavares, Valentim 

Gentil, Cleane de Souza Oliveira, Alexandre Garcia Tavares. Jogadores patológicos, 

uma revisão: Psicopatologia, quadro clínico e tratamento. 

http://www.hcnet.usp.br/ipq/revista/vol26/n4/artigo(179).htm). 

O projeto de lei que ora apresento, visa estabelecer uma relação direta e 

proporcional entre as práticas de jogos e os aumentos de questões ligadas à saúde 

pública, inclusive a saúde mental.  

A prática da jogatina afeta diretamente os pilares da sociedade, e na maioria 

das vezes, o principal de todos eles, que é a família. O viciado em jogo, deixa de 

trabalhar, de estudar, de dar atenção aos filhos e cônjuges, mas nunca em hipótese 

alguma, caso não receba o tratamento adequado, deixa de jogar. 

Pela importância social do tema, peço o apoio dos meus pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 
 
 

http://www.hcnet.usp.br/ipq/revista/vol26/n4/artigo(179).htm)
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                                          Sala das sessões, 11 de julho de 2016. 
 

 

 
                                       ___________________________________________ 
                                              Deputado ROBERTO DE LUCENA (PV/SP) 
 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 9.215, DE 30 DE ABRIL DE 1946 
 

 

Proibe a prática ou a exploração de jogos de 

azar em todo o território nacional.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180 da Constituição, e  

 

Considerando que a repressão aos jogos de azar é um imperativo da consciência 

universal;  

 

Considerando que a legislação penal de todos os povos cultos contém preceitos 

tendentes a êsse fim;  

 

Considerando que a tradição moral jurídica e religiosa do povo brasileiro e 

contrária à prática e à exploração e jogos de azar;  

 

Considerando que, das exceções abertas à lei geral, decorreram abusos nocivos à 

moral e aos bons costumes;  

 

Considerando que as licenças e concessões para a prática e exploração de jogos de 

azar na Capital Federal e nas estâncias hidroterápicas, balneárias ou climáticas foram dadas a 

título precário, podendo ser cassadas a qualquer momento:  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica restaurada em todo o território nacional a vigência do artigo 50 e seus 

parágrafos da Lei das Contravenvenções Penais (Decreto-lei nº 3.688, de 2 de Outubro de 

1941).  
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Art. 2º Esta Lei revoga os Decretos-leis nº 241, de 4 de Fevereiro de 1938, n.º 

5.089, de 15 de Dezembro de 1942 e nº 5.192, de 14 de Janeiro de 1943 e disposições em 

contrário.  

 

Art. 3º Ficam declaradas nulas e sem efeito tôdas as licenças, concessões ou 

autorizações dadas pelas autoridades federais, estaduais ou municipais, com fundamento nas 

leis ora, revogadas, ou que, de qualquer forma, contenham autorização em contrário ao 

disposto no artigo 50 e seus Parágrafos da Lei das Contravenções penais.  

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Rio de Janeiro, em 30 de Abril de 1946, 125º da Independência e 58º da 

República.  

 

EURICO G. DUTRA 

Carlos Coimbra da Luz.  

Jorge Dodsworth Martins.  

P. Góes Monteiro.  

João Neves da Fontoura.  

Gastão Vidigal.  

Luiz Augusto da Silva Vieira.  

Carlos de Souza Duarte.  

Ernesto de Souza Campos.  

Octacilio Negrão de Lima.  

Armando Trompowsky.  

 

 
 

LEI Nº 8.672, DE 6 DE JULHO DE 1993 
Revogada pela Lei Ordinária nº 9615 de 24 de Março de 1998 

 

 

Institui normas gerais sobre desportos e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às 

normas gerais desta Lei, inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado Democrático 

de Direito. 

§ 1º A prática desportiva formal é regulada por normas e regras nacionais e pelas 

regras internacionais aceitas em cada modalidade. 

§ 2º A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus 

praticantes. 
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CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 2º O desporto, como direito individual, tem como base os seguintes 

princípios: 

I - soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da prática 

desportiva; 

II - autonomia, definido pela faculdade de pessoas físicas e jurídicas organizarem-

se para a prática desportiva como sujeitos nas decisões que as afetam; 

III - democratização, garantido em condições de acesso às atividades desportivas 

sem distinções e quaisquer formas de discriminação; 

IV - liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a 

capacidade e interesse de cada um, associando-se ou não a entidades do setor; 

V - direito social, caracterizado pelo dever do Estado de fomentar as práticas 

desportivas formais e não-formais; 

VI - diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto 

profissional e não-profissional; 

VII - identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações 

desportivas de criação nacional; 

VIII - educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como ser 

autônomo e participante e fomentado através da prioridade dos recursos públicos ao desporto 

educacional; 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


